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Este artigo pretende desenvolver uma análise do conceito de classes sociais na teoria marxista a partir das referências às classes e luta das classes contidas no Manifesto Comunista e nos prefácios das várias reedições escritos pelos autores do texto. Também se propõe a um diálogo em torno de temas referidos à família, mulher, trabalho das mulheres, casamento, atualmente integrantes do que denominamos Relações de Gênero.

Classes Sociais e Relações de Gênero serão aqui discutidos enquanto conceitos ou, como dizemos na Sociologia, como categorias analíticas. O artigo está dividido em duas partes: na primeira parte discuto o conceito de classes sociais, como originalmente aparece no Manifesto Comunista e as posteriores elaborações constantes nos prefácios escritos por Marx e Engels nas sucessivas reedições e a dificuldades decorrentes  do fato de Marx não ter elaborado uma análise completa da teoria das classes;  a segunda parte do artigo trata das relações de gênero e da articulação entre os conceitos de gênero e classe no Manifesto Comunista e na teoria marxista.

Classes Sociais e Lutas de Classes
Marx e Engels escreveram, ao publicar o Manifesto, em 1848, que “A história de todas as sociedades até agora tem sido a história das lutas de classe.”
 As descobertas do antropólogo norte-americano Lewis  Morgan
 levaram os autores do Manifesto Comunista a reverem a concepção fundada na universalização das lutas de classe. Se a propriedade privada teve uma origem, sendo, portanto, historicamente determinada, as classes sociais também. Nas novas  edições e nos prefácios correspondentes, Marx a Engels e apenas este após a morte de Marx,  procuraram contextualizar, considerando a conjuntura. O conceito de classes sociais tem, evidentemente, na teoria marxista um importância central. Porém Marx não conseguiu deixar uma teoria acabada sobre classes, embora em alguns de seus escritos tenha abordado o tema com relativa profundidade, como é o caso Lutas de classe na França e 18 Brumário, em especial. O próprio Manifesto que, em última instância, pode ser entendido como um texto de luta de classes, está longe de constituir-se em uma teoria elaborada das classes sociais. Marx e Engels mesmo reconheceram a necessidade de reparos, como fizeram ao escreverem o prefácio para uma nova edição em 1872:

Em certos pormenores, esse programa está antiquado. Levando-se em conta o desenvolvimento colossal da indústria moderna desde 1848, os progressos correspondentes da organização da classe operária e a experiência prática adquirida, principalmente na Revolução de Fevereiro e, mais ainda, na Comuna de Paris, onde coube ao proletariado, pela primeira vez, a posse do poder político durante quase dois meses, {...} Porém o Manifesto tornou-se um documento histórico que não nos cabe mais alterar. Uma edição futura talvez apareça com uma introdução que preencha a lacuna entre 1847 e os nossos dias. (Marx e Engels, 1967:18)

A necessidade de atualização se justifica por ser a obra um texto de conjuntura, portanto datado quanto aos detalhes e referências históricas. Uma teoria acabada sobre classes sociais não foi produzida, pois Marx tratava exatamente disso quando veio a falecer. O Livro III do Capital, editado por Engels,  no capítulo 52, que tem apenas uma página e meia começaria justamente analisando As Classes, título do referido capítulo.

Os proprietários da simples força de trabalho, os proprietários de capital e os proprietários de terras, cujas respectivas fontes de lucro são o salário, a ganância e a renda do solo, ou seja, os trabalhadores assalariados, os capitalistas e os latifundiários, formam as três grandes classes da sociedade moderna, baseada no regime capitalista de produção. (Marx, 1968:817)

Marx faz referência a três classes, como se vê, embora o seu conceito de Modo de Produção articulado com o de Classes Sociais enfatize a existência de duas classes fundamentais: Burguesia e proletariado, no caso do Capitalismo. Quando se trata de Formações Sociais concretas, evidentemente a conjuntura histórica apresentará situações diferentes, correspondente a cada realidade concreta. O fato de Marx ter deixado inacabada a teoria das classes causa até hoje um grande problema para a compreensão marxista das classes. 

Uma das tentativas mais bem sucedidas no interior da teoria marxista das classes é o conjunto da obra de Nicos Poulantzas.
 Qualquer discussão que envolva a compreensão marxista de classes sociais deveria partir de uma análise rigorosa do conceito, muito mal utilizado, especialmente na mídia não especializada. É comum confundir-se, por exemplo, classe social com categoria profissional ou com fração de classe (é comum, por exemplo o uso errado na forma de “classe dos professores”, “classe médica”, “classe dos bancários”; ou então “classe alta”, “classe baixa” ou ainda “classe A, B, C.......E”.). Um texto esclarecedor e que aponta para a clara distinção entre o conceito marxista de classes sociais e a noção weberiana dessa categoria analítica é o de Rodolfo Stavenhagen.
 Esse autor  enfatiza que, para a teoria marxista, o conceito de classe deve iniciar-se no processo produtivo, enquanto que para Max Weber e seus seguidores, é possível ampliar esse conceito, incorporando  elementos como o prestígio, nível de rendimentos e outros fatores na definição de classes sociais. A “ampliação” é de tal ordem que pode incorporar a idéia da desimportância da noção de classes sociais, como é moda nestes tempos de Globalização e Neo-liberalismo, chegando a apontar para o fim das classes e por, conseguinte, da luta de classes, o fim da ideologia, o fim da história...

Poulantzas, considerando todas as dificuldades acima mencionadas, propõe-se a construir uma teoria marxista das classes sociais.

As classe sociais são conjuntos de agentes sociais determinados principalmente, mas não exclusivamente, por seu lugar no processo de produção, isto é, na esfera econômica. De fato, não seria preciso concluir sobre o papel principal do lugar econômico sendo este suficiente para a determinação das classes sociais. Para o marxismo, o econômico assume o papel determinante de um modo de produção e numa formação social: mas o político e o ideológico, enfim a superestrutura, desempenham igualmente um papel muito importante. De fato, todas as vezes que Marx, Engels, Lênin e Mao procedem a uma análise das classes sociais, não se limitam somente ao critério econômico, mas se referem explicitamente a critérios políticos e ideológicos. (Poulantzas, 1975:13-14)

Segundo essa compreensão, a instância econômica deve ser considerada como ocupando um papel privilegiado, mas não exclusivo na determinação das classes sociais. Nesse sentido, o ponto de partida para determinar a classe social de um agente social é saber a sua relação frente à propriedade dos meios e instrumentos de produção. Alguém é proprietário ou não proprietário: isso é fundamental, embora ainda não suficiente. Além do nível econômico, outros fatores, de ordem ideológica e política devem ser levados em conta na complexidade da compreensão  das classes sociais na teoria marxista, apenas esboçada no Manifesto Comunista. 

As classe sociais significam para o marxismo,  um e único movimento, contradições e luta das classes. A prática das classes abrange a luta das classes e isso significa que elas só podem ser entendidas em sua oposição. O Manifesto Comunista é um exemplo claro de que classe e luta de classe significam duas faces da mesma realidade.

Nicos Poulantzas argumenta que essa determinação  estrutural das classes, que só existe como luta de classes, deve ser distinguida da posição de classe na conjuntura. É necessário distinguir, portanto, situação de classe  e posição de classe. Em outro contexto, mas avançando na construção da teoria marxista das classes sociais, Lukács
 elaborou os conceitos fundamentais de classe em si e classes para si. 

Somente a consciência do proletariado pode mostrar como sair da crise do capitalismo. Enquanto essa consciência não existe, a crise mantém-se permanente (...) Aqui o proletariado não tem escolha. É necessário, como diz Marx, que se torne uma classe não somente “frente a frente ao capital”, como também “para si própria”. Isto é, que eleve a necessidade econômica da sua luta de classe ao nível de uma vontade consciente de uma consciência de classe atuante. (Lukács, 1969:50)

 Sendo o nível econômico o determinante em última instância, os demais níveis, o jurídico-político e o ideológico possuem pesos significativos para a compreensão marxista de uma dada sociedade, não só em seus aspectos gerais, como em um aspecto particular, como as classes sociais. Assim, para compreender corretamente as classes sociais enquanto categoria analítica na teoria marxista, devem ser levado em consideração os seguintes elementos fundamentais:

· Origem de Classe: a partir da emergência das sociedades de classe, com o advento da propriedade privada, todos os indivíduos (agentes sociais) possuem uma origem de classe ao nascer. Ou seja, partilham  na família, até que se tornem independentes  em termos econômicos, da mesma classe social.

· Situação de Classe: a tendência é de que os agentes sociais permaneçam na classe social de origem. Assim, filhos de uma família burguesa, permanecem na classe burguesa, o mesmo ocorrendo com filhos de operários ou pequeno-burgueses. Existe, porém, a possibilidade limite de transferência de uma classe para outra, por razões diversas. Por exemplo, alguém cuja origem de classe é o proletariado, pode vir a pertencer à pequena-burguesia; fala-se também  no  fenômeno proletarização das classes médias. Portanto, embora a tendência seja de manutenção na mesma classe social de origem, a situação de classe pode ser diferente da origem de classe.

· Interesse de Classe: requer um mínimo de articulação a nível de consciência de classe. O mero pertencimento a uma classe, ou seja, a situação de classes enquanto tal é insuficiente para atingir o interesse de classe. Para Lukács, interesse de classe e consciência de classe (“classe para si”) estão articulados, embora o interesse revele apenas um aspecto (o especificamente econômico)  das consciência de classes.

· Posição de classe:  o ponto de partida, evidentemente, é a situação de classe. Seria de esperar que a posição de classe coincidisse com a situação de classes. Mas nem sempre ocorre dessa maneira, pois aqui entram elementos que transformam a realidade social mais complexa e mais dinâmica, como os de ordem política e ideológica. A posição de classe emerge quando surgem no cenário as instituições como sindicatos e partidos políticos. Os agentes sociais não se expressam necessariamente de maneira coerente na relação situação x posição de classe. Quando não coincidem situação e posição de classe, pode-se falar em “traição de classe”. Alguém ‘trai” a sua classe  quando assume uma posição não condizente com a situação de classe. Um membro da burguesia que decide filiar-se a um partido operário ou  um camponês que dá seu voto a um candidato latifundiário ilustram essa possibilidade de “traição” e de posição de classe negadora da situação de classe.

· Consciência de Classe:  “A vocação de uma classe à dominação significa que é possível, a partir dos seus interesses de classe, de sua consciência de classe, organizar o conjunto da sociedade de conformidade com esses interesses. É a seguinte a questão que, em última instância decide toda luta de classes: que classe dispõe, no momento desejado, dessa capacidade e dessa consciência de classes?” (Lukács, 1969: 24) O limite da consciência de classe e o seu climax é a “classe para si”. E só a classe operária possui essa dimensão histórica de poder renunciar voluntariamente à sua dominação. É pois, objetiva a barreira que faz da consciência de classe da burguesia uma “falsa consciência”. Lukács acrescenta que o verdadeiro limite da produção capitalista é o próprio capital. 
Para falar a verdade, esse conhecimento, se viesse a ser consciente, significaria que a classe capitalista se suprimiria a si própria. Assim, os limites objetivos da produção capitalista vêm a ser os limites da consciência de classe da burguesia. Essa necessidade de permanecer inconsciente, devido aos limites econômicos objetivos do sistema, se manifesta como uma contradição interna e dialética na consciência de classe. Por outras palavras, a consciência de classe da burguesia é dirigida  formalmente para uma tomada de consciência econômica. O grau supremo da inconsciência, a forma mais gritante da “falsa consciência”, se expressa sempre na ilusão cada vez maior de que os fenômenos econômicos são conscientemente dominados (Lukács, 1969: 37) 

Somente a consciência de classe do proletariado pode mostrar como sair da crise do capitalismo. “O proletariado só se realiza ao suprimir-se, ao levar até o fim sua luta de classes e ao instaurar a sociedade sem classes. O proletariado não deve recuar diante de nenhuma autocrítica, porque somente a verdade pode ser a portadora de sua vitória, e a autocrítica o seu elemento vital.” (Lukács, 1969:55)

O Manifesto Comunista menciona duas classes sociais: Burguesia e Proletariado. Para Marx e para a teoria marxista, cada Modo de Produção possui, efetivamente, duas classes sociais fundamentais: Senhores x Escravos, no Modo de Produção Escravista; Senhores Feudais x Servos, no Modo de Produção Feudal; Burguesia e Proletariado no Modo de Produção Capitalista. No entanto, cada formação social possui um conjunto mais amplo de classes, além das classes fundamentais, consideradas secundárias: o campesinato, as classes médias, a pequena-burguesia, etc. Em determinadas conjunturas, uma determinada classe social ou fração de classe pode assumir um papel dominante no processo social. 

De um modo bastante esquemático, pode-se traçar o seguinte quadro da situação das classes sociais em uma formação social contemporânea do mundo capitalista, da Formação Social Brasileira, por exemplo:

· Classe Burguesa ou Burguesia, contendo as seguintes frações de classe: Burguesia Industrial; Burguesia Comercial; Burguesia Latifundiária e Burguesia Financeira.

· Classe Operária, que incorpora as seguintes frações de classe: Proletariado, Campesinato, Trabalhadores Prestadores de Serviços Assalariados. Cada fração de classe possui as suas próprias categorias profissionais: metalúrgicos, bancários, tecelões, etc.
· Classes Médias: no plural, pois todas as classes, camadas ou frações que não se encaixam nas classes fundamentais pertencem às “classes médias”: Pequena-Burguesia, Funcionários, Sacerdotes, Militares, Autônomos, Profissionais Liberais.


O Manifesto Comunista e as Relações de Gênero
Nestes termos, seria absolutamente impossível pensar ou imaginar para a época um título desse teor. Porém, o mesmo Morgan que serviu de mote para que Marx e Engels revissem não só conceitos, como as concepções gerais de classe, permitiu que os autores em edições sucessivas refizessem a idéia de que “a história da humanidade tem sido a história das lutas de classes”. As pesquisa do antropólogo norte-americano  permitiram a compreensão de que tudo teve uma origem, inclusive a sociedade de classes e a família.

Mas vocês, comunistas, querem introduzir a comunidade de mulheres, clama a burguesia em coro.

O burguês vê sua mulher como mero instrumento de produção. Ele ouve dizer que os instrumentos de produção devem ser explorados de forma comum e conclui, naturalmente, que haverá comunidade de mulheres.

O casamento burguês é, na verdade, a comunidade das esposas. Poder-se-ia, no máximo, imputar aos comunistas desejar introduzir, no lugar de uma comunidade de mulheres oculta e hipócrita, outra oficial e sincera. É evidente que com a abolição das relações atuais de produção, também a comunidade de mulheres, que delas decorre, quer dizer, a prostituição oficial e não oficial, desaparecerá. (Marx e Engels, 1998:25) 

Marx e Engels já pensavam, desde a juventude, em escrever um livro sobre a origem da família e da propriedade privada, como forma de combater a ideologia burguesa que afirma a eternidade e naturalidade do modo de produção capitalista e da família monogâmica. Mas foi a obra de Morgan que inspirou Engels, já  na velhice, a escrever        A origem da família, da propriedade privada e do Estado. Marx
 já esboçara alguns estudos sobre o tema antes mesmo da publicação da obra de Morgan. Engels, no entanto, buscou subsídios nas pesquisas de Morgan, embora tenha sofisticado as descobertas do antropólogo norte-americano com seus conhecimentos mais profundos de economia. Morgan descobriu que as relações de parentesco (casamento e família) desenvolvem-se em proporção inversa às proibições conjugais. Engels acrescentou a essas descobertas a sua relação com o desenvolvimento das forças produtivas, sugerindo que a família patriarcal moderna promoveu o desenvolvimento da propriedade privada, fazendo com que desapareça o caráter público da família antiga. Assim estão dadas as condições para a separação histórica, própria da era burguesa, entre a esfera pública e a esfera privada, tendo esta  desenvolvido-se simultaneamente com a propriedade, a família e o Estado.

Esses temas como casamento, família preconceito e subordinação das mulheres, que hoje atendem pela rubrica de Relações de Gênero têm sido secundarizados pelas ciências sociais, tratados como “temas menores”. As feministas falam da “invisibilidade” da participação das mulheres na história humana. A ciência seria, portanto, genereficada, desenvolvida a partir de pressupostos machistas. Engels, no entanto (o mais feminista dos marxistas) é reconhecido como tendo avançado no sentido de recolocar a problemática em termos mais aceitáveis. Porém, ainda deixa a desejar, na medida em que as suas contribuições teóricas para a compreensão das relações de gênero não ultrapassam, no fundamental, as premissas expostas no Manifesto Comunista sobre o lugar da família e da mulher em especial  no processo produtivo e demais áreas da atividade humana.

No Manifesto Comunista Marx e Engels apostam na eliminação da família burguesa e todas as perversidades a ela associadas, como a prostituição, uma vez ultrapassadas as relações de produção burguesas. Deverão ser eliminados o casamento burguês e a comunidade de mulheres, própria, segundo os autores da família burguesa. Em A origem da família, da propriedade privada e do Estado, Engels também condiciona a libertação das mulheres à abolição das relações capitalistas de produção. A liberdade entre os sexos, preconizada por Engels se dará na medida da universalização das relações monogâmicas.

Como diz Canevacci
, o congelamento das relações monogâmicas num puritanismo formalista.

O movimento socialista, portanto, não deverá abolir a família monogâmica, mas realizá-la. Com efeito, a união de duas pessoas, ligadas apenas pelo amor e liberadas da preocupação de transmitir os bens  hereditários será possível, pela primeira vez, graças à expropriação da propriedade privada dos meios de produção e do conseqüente afastamento da monogamia histórica, sempre articulada – contra suas promessas – à dupla moral da prostituição e do adultério.

O imprevisto puritanismo de Engels deve ser analisado mais a fundo, uma vez que se tenha feito justiça às acusações encomendadas, próprias dos mercadores da pena, que confundiram a mais alta mensagem pela igualdade entre os sexos (e a mais alta não só no século XIX) com um dissoluto e libertino incitamento à posse comunista das mulheres. (Canevacci, 1984:72)

E essas respostas, efetivamente começam a surgir a partir de questões propostas pela teoria feminista. A partir dos anos 60 a luta das mulheres ganhou importância, chegando a se constituir em alguns países – como França e Estados Unidos – em movimentos autônomos de massa. No Brasil, embora a mobilização das mulheres jamais tenha atingido o nível alcançado nos países europeus e nos Estados Unidos, foi a partir de meados dos anos 70, no ambiente da “abertura política”, quando o país iniciou o seu longo processo de redemocratização, que as mulheres em geral e as feministas em particular, passaram a ocupar o espaço político, com reivindicações próprias e uma imprensa independente e combativa, denunciando a opressão machista que relega as mulheres à  condição de cidadãs de segundo classe.

O ascenso do feminismo, em suas mais diversas formas de manifestação, representou um desafio para o marxismo. A teoria marxista propunha-se a oferecer uma explicação do conjunto dos fenômenos sociais, a partir do ponto de vista de classe dos trabalhadores assalariados, explorados pelo capital, e, ao mesmo tempo, sugeria formas de atuação política de superação da ordem burguesa e construção revolucionária no caminho do socialismo. Porém, a situação experimentada pela condição das mulheres não era explicada pelas teorias, modelos e esquemas inspirados no marxismo e difundido ao longo de mais de um século.

Não há dúvidas de que alguns autores marxistas, como Engels, Kautsky, Kolontai e o próprio Marx, lançaram discussões importantes sobre o papel e a condição das mulheres na velha ordem, fadada a desaparecer, e na nova ordem a ser construída. Pode-se afirmar, no entanto, que as principais correntes do marxismo passaram ao largo da situação de opressão vivida pelas mulheres, e que somente a partir da década de 70, algumas contribuições dos clássicos do marxismo, bem como o reconhecimento de um certo avanço – embora insuficiente –  começaram a ser recuperadas.

E hoje podemos inclusive compreender como a percepção restrita do marxismo sobre essa questão (a repressão sofrida pelas mulheres) era condicionada pelo domínio masculino inquestionado no meio do movimento socialista pelo horizonte intelectual de uma visão de mundo machista, que expressava essa realidade social e política, refletindo os interesses dos homens como gênero, e que como tal se beneficiavam com a manutenção da opressão das mulheres. (Godinho, Vinteuil e  Olivares  
, 1989: 3)

Será possível o relacionamento entre o feminismo e o marxismo? Supondo a resposta afirmativa, como se relacionariam entre si? Estou convencido de que existe uma grande diversidade nessa relação, oferecendo alternativas quer vão desde a rejeição mútua até tentativas de cooptação de um pelo outro, ou ainda esforços no sentido de uní-los, a fim de que possam conviver com as divergências, rersguardados os pontos comuns que eventualmente possam ter. As tentativas que apostam na aliança entre a teoria marxista e o feminismo colocam-se na perspectiva da construção do Feminismo Socialista.

Entre as várias contribuições teóricas e práticas já elaboradas na tentativa de construção dessa alternativa, destaco duas autoras que se definem como feministas socialistas. Refiro-me a Juliet Mitchell e Heidi Hartamnn

Mitchell observa que  as teorias socialistas em geral, e particularmente o marxismo, não dão contas dos problemas específicos das mulheres, embora reconheça nas idéias de Marx e Engels os fundamentos que podem explicar as grandes transformações sociais e econômicas da história da humanidade.

Segundo a autora as mulheres ocupam uma posição especial que as diferencia de qualquer outro grupo social, embora façam parte das minorias oprimidas (negros, crianças, velhos, homossexuais). O que torna especial a  situação das mulheres é o fato de serem insubstituíveis e marginais ao mesmo tempo. “.As mulheres são fundamentais para a condição humana, sendo contudo marginais em seus papéis econômico, social e político. É precisamente esta combinação – fundamental e marginal ao mesmo tempo – que lhes tem sido fatal” (Mitchell, 1967: 5)

Mitchell considera o conjunto da  literatura socialista clássica sobre a mulher (os socialistas utópicos, Marx, Engels, Beuavoir) como incapaz de fornecer categorias explicativas e indicar soluções. No máximo a obra de Engels e Beauvoir, especialmente esta última (“até agora a maior contribuição sobre a matéria tomada isoladamente”), que se destaca desse conjunto pela maior consistência, apresenta um bom diagnóstico sobre a origem e os fundamentos da opressão feminina. O que compromete o conjunto dessas abordagens para Mitchell, é a sua excessiva ênfase no econômico, destacando a sua subordinação às instituições da propriedade. Por outro lado, a mulher é considerada biologicamente fraca como elemento de produção, tendo como única alternativa integrar-se nas relações de trabalho, “correr atrás do prejuízo”, esforçando-se para equilibrar a sua situação frente ao homem. 

Em conseqüência dessa crítica, Mitchell apresenta a sua própria solução para o impasse. E esta deve se basear na diferenciação da condição da mulher, nas suas estruturas separadas, que juntas, formam uma unidade complexa e não uma unidade simples. Nessa linha, a autora rejeita a idéia de deduzir a condição da mulher exclusivamente da economia, o que caracteriza um enfoque economicista-determinista. 

Antes deve ser vista como uma estrutura específica, que é uma unidade de diferentes elementos. As variações da condição da mulher através da história serão o resultado de diferentes combinações destes elementos – tal como a análise de Marx da economia em “Formações econômicas pré-capitalistas” é um conjunto de diferentes combinações dos fatores de produção, não uma narrativa linear do desenvolvimento econômico. Porque a unidade da condição da mulher, em qualquer tempo, é o produto de inúmeras estruturas, ela é sempre “Superdeterminada”. (Mitchel, 1967:13)

Mitchell propõe que a posição da mulher deva ser considerada a partir de algumas estruturas-chaves: Produção, Reprodução, Sexualidade, Socialização das Crianças, combinadas em uma “unidade complexa”. Cada uma dessas estruturas possui a sua independência relativa, o seu próprio “momento”. É a combinação concreta delas que produz a “unidade complexa” da posição da mulher. Cada estrutura deve ser examinada em separado de modo a perceber a realidade atual e sua eventual modificação, tomando como pressuposto teórico a noção de “totalidade” de Louis Althusser.

Em conclusão, Juliet Mitchell apresenta uma espécie de programa onde a libertação das mulheres, sob o socialismo, deveria incluir a passagem da natureza à cultura. Esse programa não incluiria a abolição da família. Não, pelo menos, a sua necessária e obrigatória eliminação, porém a diversidade das relações sociais e sexuais. A família poderia ser uma das instituições, em uma escala variada, que poderia incluir casais vivendo juntos e os que vivem separados, pais sozinhos criando filhos e crianças socializadas por pais não biológicos, numa gama que pudesse unir mulheres e homens na liberdade e na criatividade.

Um movimento conjunto de quatro estruturas-chave identificadas como definidoras da posição da mulher no caminho da dupla revolução: a Revolução Sexual e a Revolução Social.

Heidi Hartmann
  buscando também a aproximação da teoria marxista com as análises feministas privilegiou a noção de patriarcado. Da mesma forma que Mitchell, Hartamnn entende que a maioria das análises marxistas clássicas (Marx, Engels, Lenin, Kautsky) enfocam a mulher mais do ponto de vista econômico do que nas suas relações com o homem. É como se houvesse uma “questão feminina” permeando a literatura marxista tradicional, bem diferente da “questão feminista”, que trata das causas da desigualdade e da dominação machista. As feministas radicais, por outro lado, segundo Hartmann, com sua ênfase desproporcional na reprodução,  e na biologia, têm dificuldade em perceber como o sexo (um fenômeno biológico) torna-se gênero (um fenômeno social). Se o marxismo tem sido cego para o sexo (Sex-blind), o feminismo tem sido cego para a história (blind to history). A conclusão de Hartmann, a partir da constatação de que o marxismo tem sido incompreensível para o entendimento da posição das mulheres na sociedade – enquanto tratamento específico – e que o feminismo radical é a-histórico e idealista, culmina em sua proposta de aliança entre o feminismo e o marxismo, uma proposta de feminismo socialista. Deve haver uma aliança “fraterna”, diz Hartmann, que supere os preconceitos de ambos os lados: não só a luta de classes; não só a questão feminista, mas o Feminismo Socialista.

Hartmann identifica a sociedade atual, de relações sexo-gênero, como patriarcal. Como não há o puro patriarcado, ou o puro capitalismo, ela propõe a denominação Capitalismo Patriarcal. Uma sociedade pode estar passando, por exemplo, pela transição do Capitalismo ao Socialismo, porém mantendo-se patriarcal.

O sistema de hierarquia racial, diz Hartmann, pode ser entendido também nesse contexto. “O sistema cor/raça significa a passagem da cor biológica para a categoria social raça” (Hartmann, 1981:17). A autora define a sociedade como capitalista, patriarcal e de supremacia branca. Os seguintes elementos, arrolados pela autora, constituem-se nos fundamentos do patriarcado: casamento heterossexual (e conseqüente homofobia), cuidado feminino das crianças, trabalho doméstico, dependência econômica das mulheres em relação aos homens (reforçada pela existência de certas características do mercado de trabalho); Estado e numerosas instituições baseadas nas relações sociais entre os homens, como clubes, esportes, profissões, universidades, igrejas, corporações e instituições militares.

A origem do patriarcado estaria vinculada ao surgimento do Estado. A base material do patriarcado, para Hartmann, permanece fundamentalmente, no controle da força de trabalho. E esse controle se dá pela exclusão das mulheres  das fontes essenciais da produção de recursos, que são remunerados, via lucros ou salários e pela restrição da sexualidade feminina (casamento monogâmico heterossexual).

Podemos definir o patriarcado como um tipo de relação social entre os homens, que tem uma base material e que, embora hierárquico, estabelece ou cria interdependência e solidariedade entre eles, que os habilita a dominar as mulheres. (Hartmann, 1981:14)

Portanto, segundo Hartmann, apesar da hierarquia existente entre os homens, divididos em classe, raça ou etnia, cada um à sua maneira, eles se unem na dominação das mulheres. Outro elemento importante, destacado pela autora, para a permanência do patriarcado no modo de produção capitalista é o salário diferenciado. O salário diferenciado cria um papel secundário para o trabalho das mulheres. O crescimento da participação feminina no mercado não indica – as estatísticas confirmam – uma decadência da instituição familiar, porém a institucionalização da dupla jornada de trabalho. Outro argumento que comprovaria a parceria entre o patriarcado e capitalismo, para Hartmann, é a divisão sexual do trabalho no interior da força de trabalho. Essa divisão destina às mulheres atividades mal remuneradas: elas são preferencialmente professoras, secretárias, assistentes sociais, enfermeiras, faxineiras, telefonistas.

O opressão de gênero e a opressão de classe são duas faces da mesma moeda: o capitalismo patriarcal. Como socialistas feministas devemos organizar a prática que contemple tanto a luta de classes, como a luta antipatriarcal. (Hartmann, 1981:33).

Como diz Saffioti (1995), há três eixos principais nos quais se estruturam a sociedade brasileira e capitalista contemporânea: o gênero, a raça/etnia e a classe social. Essas três desigualdades ou perversidades nos estimulam a pensar na superação dos três níveis simultaneamente, na construção de uma sociedade socialista e feminista.
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